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Resumo: 

 

A presente comunicação tem como objetivo contextualizar a narrativa de Georg Tams, 

Visita às possessões portuguezas na costa occidental d´África, de 1845, nos termos dos 

empreendimentos mercantis de José Ribeiro dos Santos, cônsul português em 

Hamburgo. A partir de uma análise que se concebe como um exercício metodológico, 

acredita-se ser possível dimensionar a importância do testemunho histórico oferecido 

pelo médico alemão sobre o comércio atlântico dos inícios da década de 1840. De um 

lado, ao especificar os vínculos entre as grandes casas mercantis européias e os 

mercadores negreiros estabelecidos no litoral da África centro-ocidental, em algumas 

das ilhas atlânticas e em reinos africanos diretamente envolvidos com os negócios 

atlânticos. De outro, ao fornecer os detalhes da movimentação destes últimos: os pontos 

e as estratégias preferenciais de atuação, as redes de fornecedores e de receptores, as 

maneiras pelas quais interceptam redes de comércio e de poder africanas e seus agentes. 

Por fim, a importância de sua narrativa deve-se ao fato de deixar clara a 

correspondência entre o tráfico de escravos e a comercialização da urzela, produto 

considerado "legitimo" e destinado, sobretudo às indústrias têxteis da Grã-Bretanha.   

 

 

 

 

Em seu livro, Visita às possessões portuguezas na costa occidental d´África,
 1

 o 

médico alemão Georg Tams relata as viagens que realizou às partes meridionais da 

África, entre os anos de 1841 e 1842, participando de uma expedição arquitetada por um 

negociante português estabelecido em Hamburgo. Com o objetivo de registrar as 

potencialidades do comércio africano, Tams descreve pormenorizadamente a vida 

econômica e social de cidades como Benguela, Luanda e Novo Redondo, e territórios 

africanos fora do domínio português, notadamente o reino de Ambriz. Segundo suas 

observações, os portos da costa eram animados diariamente com a chegada das 

caravanas vindas do interior, carregadas com marfim, cera e urzela 
2
 e também com 

escravos que entravam nas cidades silenciosamente à noite, em razão das proibições que 

já se faziam sentir. Pelos trajetos na costa, deparava-se com situações características de 
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um comércio considerado ilegal, marcado por uma dinâmica imposta pela presença do 

esquadrão marítimo britânico e pelas leis européias antitráfico. O livro também descreve 

as hierarquias sociais comprometidas com estes negócios – os grandes mercadores 

europeus, brasileiros e luso-africanos, as autoridades metropolitanas e os fiscais 

alfandegários, chegando aos canoeiros africanos e demais trabalhadores dos portos. 

Também localiza feitorias de várias nacionalidades e barracões improvisados que se 

espalhavam por praias ermas e pequenos ancoradouros em zonas quase despovoadas. 

No dizer de Tams, “essas bellas solidões” que só eram atravessadas quando os 

apanhadores de escravos as atingiam. 
3
  

Tams servia uma expedição comercial de extraordinária dimensão dirigida por um 

único individuo – José Ribeiro dos Santos, na época cônsul de Portugal nas cidades 

hanseáticas. A frota consistia de seis navios fundeados no porto de Altona / Hamburgo, 

no rio Elba, preparados ao longo de um ano e abundantemente providos de mercadorias 

adequadas às necessidades dos mercados africanos e ao gosto dos residentes europeus. 

De outra parte, uma dose de sofisticação marcava o empreendimento: era servido não só 

por um profissional médico – o próprio Tams –, como por um secretário e dois jovens 

naturalistas encarregados de realizar investigações de campo. Além disso, faziam parte 

dos navios provisões da melhor qualidade, livros incorporados em quantidade suficiente 

para montar uma pequena biblioteca, e entre os tripulantes, um cozinheiro italiano e 

uma pequena banda de músicos. Por fim, adicionando um tom a mais à expedição, 

depois de cerca de seis meses, em janeiro de 1842, a viagem foi abalada dramaticamente 

com a morte de seu chefe nas terras africanas. Além de José Ribeiro dos Santos, os 

“ares corrompidos” da costa já haviam vitimado, anteriormente, três dos jovens 

colaboradores europeus.  

Dispõe-se de poucas notícias sobre Georg Tams. Médico, seu nome aparece como 

autor de uma tese escrita em Kiel, norte da Alemanha, em 1838.
4
 Beatrix Heintze 

menciona-o em partes de seu estudo sobre os viajantes alemães que percorreram as 

regiões subsaarianas no século XIX e que produziram material etnográfico. 
5
 Numa obra 

mais recente, a estudiosa enfatiza o pioneirismo e o cariz ideológico do relato, 

transcrevendo longas preleções nas quais se evidencia a sensibilidade do autor diante da 

condição dos escravos e sua firme posição abolicionista. 
6
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Apesar de pouco conhecido, a menção à obra de Tams aparece de forma 

recorrente na produção historiográfica que tratou das realidades africanas em contato 

com o mundo atlântico na primeira metade do século XIX. Partes do seu agudo relato 

foram usadas como fonte histórica nos estudos que procuraram reconstituir as 

sociedades da África central e os movimentos do tráfico de escravos numa fase 

significativa de sua história. Entre eles é possivel citar Mário António Fernandes de 

Oliveira, Anne Stamm, Joseph Miller, Jill Dias e Isabel de Castro Henriques. 
7
 Entre os 

que estudaram as dinâmicas do tráfico de escravos, os estudos pioneiros de Mary 

Karash, Leslie Bethell, Luis Henrique Tavares, 
8
 e mais recentemente, Roquinaldo 

Ferreira, Mariana Candido e Flávia Pires que identificaram os principais mercadores, 

suas estratégias e subterfugios da mesma forma que havia indicado Pierre Verger desde 

1968. 
9
  

O relato de Tams acompanha o exato roteiro da expedição comercial, descrevendo 

inicialmente os domínios portugueses na ilha da Madeira e no arquipélago de Cabo 

Verde e depois, na África centro-ocidental, as cidades luso-africanas de Benguela e 

Luanda, as pequenas localidades de Novo Redondo, Inandanha, Quicombo, e o porto e 

reino de Ambriz, onde se finda, de certa forma, a viagem de negócios. No percurso da 

volta, descreve ainda a ilha de Ano Bom e localidades nos Açores, antes de chegar ao 

destino final da expedição: Londres e Altona, este último em 31 de maio de 1842.  

Na leitura de sua narrativa, dois aspectos chamaram minha atenção: uma espécie 

de intimidade com os mais importantes comerciantes que atuavam na África centro-

ocidental, embora mesclada com um tom de aguda crítica social, e a coincidência entre 

suas descrições e os pontos de maior freqüência do tráfico de escravos desta época. 

Estas coincidências fizeram-me considerar a necessidade de uma compreensão do 

contexto no qual a narrativa estava inserida, as circunstâncias do empreendimento e as 

inferências disso na produção da obra. Indagava especialmente quais as motivações de 

uma expedição de tão grande dimensão, promovida por uma firma luso-hamburguesa de 

certo renome, deixando os portos hanseáticos em direção aos mercados da África 

centro-ocidental? 

Com isso, minha pesquisa tomou algumas direções: (1) uma investigação sobre a 

historia do livro, comparando suas várias edições; (2) uma pesquisa sobre Ribeiro dos 
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Santos, seus empreendimentos e as motivações da viagem, (4) e por fim, a busca da 

explicação de uma certa dose de discrição ou mesmo de ambivalência que transparecia 

na obra de Tams. Em torno destes tópicos organizo esta comunicação. 

1. A história da obra, suas traduções e objetivos  

O livro teve uma primeira edição na cidade de Hamburgo, em 1845, três anos 

após o retorno do médico da costa da África, escrito num único volume, em alemão 

antigo.
10

 Sua estrutura era simples: constava, inicialmente, de uma apresentação feita 

pelo conhecido geógrafo Carl Ritter, figura de destaque da Sociedade de Geografia de 

Berlim;
11

 uma introdução e seis capítulos estruturados a partir das fases da viagem, 

perfazendo 245 páginas. No mesmo ano de 1845, a obra recebeu uma tradução inglesa, 

e transformou-se em dois volumes, com cerca de 460 páginas, incluindo notas e anexos 

de autoria de Hannibal Evans Lloyd, o tradutor britânico. 
12

 Estes acréscimos abrangiam 

temas sugestivos: a descrição mais extensa de certas localidades (a Ilha do Príncipe que 

não fazia parte do roteiro original do livro), listas de produtos africanos com valor 

comercial (índigo, açúcar, óleo de palma); dados etnográficos sobre alguns dos grupos 

africanos e, finalmente, informações estatísticas sobre o tráfico de escravos. É 

importante dizer que, baseada nesta versão inglesa, a obra foi traduzida para o português 

e impressa na cidade do Porto, em 1850. 
13

 

Promovidas pelas Sociedades de Geografia de Berlim e de Londres, as razões das 

várias edições do livro podem ser inferidas não só a partir do gosto do público europeu 

pelos relatos de viagem, mas principalmente decorrente de um ambiente favorável à 

discussão acerca das várias situações do comércio de escravos associadas, direta ou 

indiretamente, ao inventário dos recursos naturais de áreas potencialmente férteis, mas 

inadequadamente exploradas. Nos apêndices de Evans este ponto aparece revestido de 

uma contundente critica à política adotada pelos portugueses na África e a hipótese de 

que certos direitos lusos nas áreas africanas poderiam ser transferidos a Grã-Bretanha 

como um pagamento às dividas contraídas anteriormente por Portugal. Em outras 

palavras, as convicções antitráfico do médico alemão, sua crítica à dominância da 

ordem dos negreiros em Angola, tornavam-se argumentos que alimentam as ambições 

expansionistas britânicas, anunciando que a rivalidade entre os dois países haviam 

somente começado. 
14

 Diante disso, em face de propósitos tão manifestos, ao optar pela 
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versão portuguesa a partir da edição britânica, tudo o que restava ao tradutor português 

era ironizar a filantropia inglesa e advertir as autoridades portuguesas sobre seu perigo.  

Além dessas questões, a investigação sobre as circunstancias da expedição revelou 

a existência de mais uma intenção da obra: a intransigente defesa do caráter da empresa 

e de seu mandatário. De fato, de acordo com um obituário publicado num jornal de 

Lisboa,
 15

 em seu leito de morte Ribeiro dos Santos recomendava a seus leais servidores 

o compromisso de que limpassem seu nome das acusações que vinha sofrendo na 

imprensa inglesa. Em um artigo intitulado "Another Step in the Portuguese Slave-

Trade", 
16

 Ribeiro dos Santos era tido como um dos maiores negociantes de escravos e 

sua expedição, planejada para conduzir uma negociação numa escala nunca antes vista. 

Em razão disso, a tarefa de compreender a natureza da expedição passou a 

prevalecer e o pressuposto adotado passou a ser igualmente metodológico: ao invés do 

uso esporádico e fragmentado das observações de um “viajante”, a qualidade da obra 

como fonte histórica poderia ser reavaliada num esforço pelo qual se buscaria o 

entendimento da viagem e de seus participantes. 
17

  

2. A trajetória de José Ribeiro dos Santos e sua rede  

Na direção proposta, a primeira figura que se destacou foi certamente a de José 

Ribeiro dos Santos, à época do empreendimento, cônsul geral de Portugal nos reinos da 

Dinamarca e de Hanover, nos Grãos Ducados de Oldemburgo, Mecklenburgo e nas 

cidades livres de Hamburgo, Lübeck e Bremen, as três últimas pertencentes à secular 

liga hanseática. As pesquisas realizadas revelaram que, além de portavoz dos interesses de 

Portugal na região, Ribeiro dos Santos nunca deixou seus negócios de lado, à testa de uma das 

maiores firmas mercantis de Altona e Hamburgo – a casa Santos & Monteiro. 

Adicionalmente, os documentos revelaram uma história de vida sugestiva. 

Nascido em 1798, em Vila Nova de Gaia, Porto, oriundo de uma família de 

comerciantes remediados, veio como jovem caixeiro para o nordeste brasileiro, 

estabelecendo-se em Recife, em 1818. 
18

 No Brasil, criou um vínculo com a 

comunidade de negociantes portugueses e trilhou os caminhos da carreira militar. 

Participou das lutas da Independência nas províncias de Pernambuco e da Bahia e 

exilou-se, após isso, nos Açores. Em 1828 foi nomeado Cônsul Geral do Brasil na 
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Dinamarca,
19

 e a partir de 1836, escolhido como representante de Portugal em vários 

países e repúblicas da região. Ostentando os títulos de Comendador da Ordem de Cristo, 

20
 Cavaleiro da Ordem de Nossa Senhora da Conceição da Vila de Viçosa, 

21
 e, 

posteriormente o de Cavaleiro da Casa Real, obtido em 1841, 
22

 mantinha relações 

diretas com D. Maria II e era amigo pessoal de Sá da Bandeira, então Ministro dos 

Assuntos Estrangeiros. 
23

 
24

 Durante o tempo de exercício diplomático continuou seus 

negócios, licenciando-se nos meses de inverno quando viajava em direção a Inglaterra, 

às Américas e às ilhas do Atlântico, para tratar de assuntos comerciais. Com sede em 

Altona, seus interesses ramificavam-se em direção a Pernambuco, Bahia e Rio de 

Janeiro, Açores, Cabo Verde, e a várias localidades da África Central, mantendo agentes 

na Inglaterra, no Porto e em Lisboa. Num sentido geral, a amplitude de sua atuação 

indicou a participação de navios e de casas luso-hamburguesas no comercio atlântico, 

em transações dirigidas a vários de seus mercados. Penso ser esta uma importante 

direção investigativa relacionada à complexidade do comercio atlântico na primeira 

metade do dezenove e ao envolvimento de grandes casas mercantis de nacionalidades 

diversas. 

Em troca de produtos em demanda pelas indústrias européias, ou mesmo de 

escravos, as importações que alimentavam o comércio africano vinham, desde o final do 

século XVIII, não só de Liverpool e de Bristol, como também de outros portos que 

passavam a figurar com maior intensidade: Nantes, Bordeaux, Marselha e Hamburgo, 

por onde, segundo a historiografia, transitava a quase totalidade do comércio europeu 

em direção a África. 
25

 Este último, porto livre até a década de 1880, quando então 

adere ao Zollverein, república hanseática, cuja importância cresceu a partir das 

primeiras décadas do século XIX em razão do advento da navegação à vapor, do 

desenvolvimento das indústrias manufatureiras e do comércio de grãos nos estados 

alemães. Além disso, nas décadas de 1830 e 1840, intensificaram-se as relações 

comerciais entre as cidades do Elba e do Báltico e Portugal, numa política claramente 

defendida pelos cônsules, entre eles, Ribeiro dos Santos. 
26

 

3. As relações de Ribeiro dos Santos com a ordem dos negreiros  

Uma das maiores possibilidades que o relato de Tams oferece é a de aprofundar os 

aspectos sociais relativos ao comercio africano nos inicios da década de 1840. 
27

 Por um 
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lado, a obra oferece observações significativas sobre a chegada de caravanas de bens e 

de escravos vindas do interior; descreve os grandes páteos ou quintais nos quais eles 

eram depositados, os meios usados para seu controle, a diversidade de sua aparência e 

suas marcas etnicas – as escarificações em seus corpos, a maneira peculiar de trançar os 

cabelos. De outra parte, a obra flagra a sociedade envolvida no grande negócio: das 

chefias africanas e seus agentes na costa, aos sertanejos portugueses e suas familias 

mestiças no interior de Benguela, aos cabindanos envolvidos no transporte de escravos. 

Mas notadamente, identificados um aum, os grandes mercadores cuja influência se 

estende em direção às sociedades americanas: Rio de la Plata, Cuba, Rio de Janeiro, 

Recife. As informações de Tams nos levam a considerar a importancia das mulheres 

mercadoras, africanas ou mestiças e a presença, entre os homens, de mercadores de 

várias nacionalidades tal como o degredado italiano chamado Nicolau Tavana (ou 

Tabana), comerciante de marfim, óleo de palma e escravos, que se tornaria o principal 

senhor branco de Novo Redondo. Além dele, descreve duas das mais expressivas 

figuras do mundo atlantico daquele tempo: um dos irmãos Fonsecas, possivelmente 

Manoel Pinto da Fonseca 
28

 e Arsenio Pompeu Pompilio de Carpo.  

As referencias ao primeiro são significativas pois dizem respeito a um dos 

maiores mercadores de escravos mas cuja biografia foi relativamente obliterada. No 

relato de Tams, Fonseca aparece sem o prenome, designado como “um certo senhor 

Fonseca” que, por volta de 1841, ocupava o posto de agente da casa de Ribeiro dos 

Santos, na ilha de Santo Antão, e que (cito) “estava próximo a remover-se para 

Benguela em utilidade da casa”, (VPP, I, 82). Segundo ainda Tams, uma vez no 

continente converter-se-ia definitivamente aos negócios escusos de tráfico da 

escravatura, devido a seu intento de (cito) “uma prompta aquisição de riqueza”. 
29

  

Os irmãos Fonseca, da mesma forma que os demais negreiros referidos na obra, 

são constantes na documentação produzida pelas autoridades que controlavam o tráfico. 

Na base de dados sobre as viagens dos tumbeiros, Manoel Pinto da Fonseca aparece, em 

1837, como proprietário do brigue Especulador, de bandeira portuguesa, agindo a partir 

do Cabo Verde e contrabandeando cerca de 490 escravos em direção ao Rio de Janeiro. 

30
 Coincidentemente, no mesmo local onde Tams o encontraria mais tarde. Embora 

lidando no terreno movediço das suposições, estas informações podem iluminar 

aspectos da trajetória do traficante e de sua família. Como quer Conrad, talvez vinda de 
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algumas das ilhas do Atlântico, tendo sido Manuel, segundo ele, caixeiro de uma firma 

mercantil até pelo menos os finais de 1830. 
31

 No texto do médico alemão, a referência a 

ele reaparece quando da morte de Ribeiro dos Santos, sendo ele consignatário de grande 

parte das mercadorias pertencentes à casa, num momento em que estas corriam o risco 

de serem confiscadas pelas autoridades alfandegárias de Luanda. 

Embora de forma discreta, os testemunhos de Georg Tams conectam Ribeiro dos 

Santos ao conjunto dos negócios desenvolvidos pela casa mercantil de Manoel Pinto 

Fonseca. Num de seus trabalhos, Mary Karash reconstituiu em detalhes as transações e os 

meios usados pelo grande mercador: o aporte a pequenos e médios fornecedores de 

escravos, a consignação de mercadorias vindas sobretudo da Inglaterra; a propriedade ou 

o aluguel de navios que portavam bandeiras de diferentes nacionalidades, entre eles os 

rápidos veleiros construídos em Nova York, Baltimore e Filadélfia, livres de serem 

abordados pelo esquadrão africano e que transitavam ora carregados de produtos 

legítimos, ora de escravos. 
32

 Neste contexto, não é leviano identificar Ribeiro dos Santos 

como um dos seus fornecedores, trazendo mercadorias a ele consignadas e comumente 

encontradas nos sertões africanos.  

Já há algum tempo a produção historiográfica sobre a transição entre o comércio de 

produtos ilegítimos ao comércio de produtos legítimos [e aqui é possível citar Jean-Luc 

Vellut, Alfredo Margarido, Robin Law, Paul Lovejoy, David Northrup, entre outros] 

afirma que os comerciantes de escravos não eram tão somente comerciantes de escravos, 

e que este comércio não lidava somente com estas mercadorias. Observam que nos fluxos 

seculares dos produtos africanos, chegavam aos portos marfim, ceras, gomas, urzela, 

borracha selvagem, nozes de kola, óleo de palma entre outros tidos como legítimos por 

uma produção intelectual ideologicamente comprometida com o final do tráfico de 

escravos (entre os primeiros, Datzel, em sua História do Dahomé). De outra parte, 

estudando esta época na perspectiva da história social, notificam o crescente 

envolvimento dos mercadores com novos projetos, buscando ultrapassar a dependência 

dos domínios portugueses em relação aos mercados americanos. Além disso, buscando 

a complexidade da transição, procuram seus “sinais” em outros aspectos variados: por 

exemplo na transformação das terras comunais africanas em propriedades privadas dos 

residentes europeus: os arimos do rio Bengo, as terras dos barões de café em Cazengo, 

os campos de palma de Novo Redondo. “Nunca eu havia visto tão bellas florestas de 
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palmeiras”, diria Tams sobre as áreas pertencentes ao italiano (VPP, I, 178) Nicolau 

Tabana. 

Eu gostaria de completar minha apresentação com um episódio que aponta a 

pertinência de se avaliar o contexto histórico com o caminho para se entender 

Ribeiro dos Santos como um grande empreendedor atlântico e seus fortes 

interesses nos mercados africanos.  

Na pesquisa realizada no Arquivo Histórico Ultramarino, entre os papéis do 

Governo Geral de Angola, localizei talvez a informação mais concreta sobre os negócios 

de Ribeiro dos Santos na África central: um oficio escrito por ele quando sua frota 

aguardava em Luanda a liberação do produto que transportavam, a urzela, que ainda nesta 

época, era mantida como monopólio da coroa, e como tal, só podendo ser transportada em 

navios de bandeira portuguesa em direção a portos portgueses. Em carta endereçada à 

rainha, em novembro de 1841, Ribeiro dos Santos mostrava-se particularmente 

contrariado, chegando a ameaçar a figura real e suas determinações:  

Por sua justiça e amor pelo bem do paiz, a que tanto serviços há feito, 

não houver por bem suspender o embargo da urzella, terei de dar a vella 

para Ambriz e outros lugares independentes vizinhos, para alli vender e 

trocar os carregamentos de meus navios – Vasco da Gama, Camões, 

Sultana, Georgina, Esperança e Marianna Hedwiges, e perderá assim o 

Erário, o direito que eu teria a pagar como acima deixo dito, alem d´elle 

mais o da sahida da urzella. V. Excia ordenará o que em sua sabedoria 

julgar conveniente. Assinado: o Consº José Ribeiro dos Santos”. 33 

Levando em conta que, dias após, a urzela e os navios foram finalmente liberados 

pelas autoridades de Luanda – embora sem o consentimento do poder central, é possivel 

conjecturar que o toque de uma certa discrição sentida no relato de Tams possa ser 

resultado deste fato em referencia à natureza dos negócios de seu patrão. Ou num outro 

sentido, possa insinuar, como aponta Valentim Alexandre, nas chamadas feitorias de 

urzela, a intima associação entre a recolha do produto e o trabalho escravoe sua 

comercialização. 
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